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Gazeta n.º 225 | Quarta-feira, 22 de novembro de 2017 

Diário da República 

CÓDIGO DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL (CPI): Grupo de Trabalho de Revisão 

Representante da Ordem dos Advogados (OA) - n.º 4, alínea f). 

Indicação do representante no prazo de 3 dia - n.º 5. 

Despacho n.º 10126/2017 (Série II), de 10 de novembro / Justiça. Gabinete da Secretária de Estado da Justiça. - Determina a 

constituição de um Grupo de Trabalho de Revisão do Código da Propriedade Industrial (CPI) com o objetivo principal de 

analisar o projeto atual do CPI. Diário da República. - Série II-A - N.º 225 (22-11-2017), p. 26337 - 26338. 

https://dre.pt/application/conteudo/114236122 

Considerando: 

Que a Propriedade Industrial assume atualmente um papel de enorme relevo para o crescimento económico, para a criação de emprego e 

para o desenvolvimento do sistema de inovação, atribuindo uma importância crescente no valor das empresas, tanto de caráter tecnológico 

como comercial, ao possibilitar garantir o retorno dos investimentos que estas realizam em inovação e ao criar vantagens competitivas que 

lhes permitem responder, com maior eficácia e segurança, aos desafios impostos pela globalização dos mercados. 

O reconhecimento crescente pelos agentes económicos da importância e das vantagens associadas à utilização da Propriedade Industrial 

tem conduzido, invariavelmente, a um aumento da procura pelos serviços prestados pelo Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P. 

(INPI) - entidade nacional que detém competências na área da proteção dos direitos de propriedade industrial - circunstância que acentua a 

premência na busca contínua de soluções que permitam dar uma resposta célere e ajustada às reais necessidades dos cidadãos e das 

empresas. 

A necessidade de dar continuidade a uma estratégia global que tem vindo a ser seguida em Portugal com o objetivo de reforçar a utilização 

da Propriedade Industrial no nosso país e melhorar as condições para que as empresas possam inovar e diferenciar com sucesso os seus 

produtos e serviços no mercado nacional e europeu. 

Que simplificar procedimentos e garantir a previsibilidade para os agentes económicos são objetivos que se mantêm e que continuarão a 

pautar a atuação do Governo nesta área. 

Que a necessidade de rever o Código da Propriedade Industrial (CPI) prende-se com o propósito de garantir a conformidade do regime 

nacional com os mais recentes instrumentos europeus que determinam a simplificação do acesso ao sistema de propriedade industrial e o 

reforço dos direitos por ele atribuídos. 

Que urge transpor para a ordem jurídica interna, por um lado, a Diretiva (UE) n.º 2015/2436 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de 

dezembro de 2015, que aproxima as legislações dos Estados-Membros em matéria de marcas (reformulação) e, por outro, a Diretiva (UE) 

2016/943 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 8 de junho de 2016, relativa à proteção de know-how e de informações confidenciais 

(segredos comerciais) contra a sua aquisição, utilização e divulgações ilegais. 

Que o regime da patente europeia com efeito unitário encontra-se regulado pelo Direito da União Europeia - criado através do Regulamento 

(UE) n.º 1257/2012, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 17 de dezembro de 2012 e do Regulamento (UE) n.º 1260/2012 do Conselho, 

de 17 de dezembro de 2012 - e que importa agora aproveitar a revisão do CPI para prever, ao nível nacional, mecanismos que permitam 

converter as patentes europeias com efeito unitário em patentes europeias "clássicas" sempre que o efeito unitário seja recusado pela 

Organização Europeia de Patentes. 

https://dre.pt/application/conteudo/114236122
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Que no âmbito da revisão do CPI foi preparado um projeto de diploma enviado para auscultação dos meios interessados e com o intuito do 

processo ser o mais participativo e inclusivo possível foi solicitada a colaboração de diversas entidades, associações profissionais, associações 

empresariais, universidades, centros tecnológicos e de diversos especialistas de Propriedade Industrial. 

Que as diferentes entidades responderam positivamente ao pedido de contributos e enviaram sugestões e comentários que potenciaram 

uma ampla e participada revisão do CPI. 

As competências que me foram delegadas pela Senhora Ministra da Justiça através do Despacho n.º 977/2016, de 14 de janeiro, e publicado 

no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 20 de janeiro de 2016, designadamente as previstas na alínea d) do ponto 3.1 do referido 

despacho, relativas a todas as matérias e à prática de todos os atos respeitantes ao INPI. 

Determino: 

1 - A constituição de um Grupo de Trabalho de Revisão do CPI com o objetivo principal de analisar o projeto atual do CPI que 

inclui os contributos dos meios interessados. 

2 - O presente Grupo de Trabalho deverá apresentar até ao dia 15 de dezembro de 2017, as conclusões relativas ao projeto 

do CPI. 

3 - Este Grupo de Trabalho além da análise do projeto do CPI, referida no número anterior, pode ainda discutir outros temas 

relacionados com a propriedade industrial com interesse para o projeto de revisão em curso, designadamente: 

a) Exame oficioso de motivos relativos de recusa no âmbito de pedidos de registo de marcas; 

b) Manutenção do logótipo como modalidade autónoma de sinais distintivos do comércio; 

c) Outras matérias que possam contribuir para uma melhor defesa dos direitos da propriedade industrial. 

4 - O grupo de trabalho é constituído por: 

a) Representante da Associação Portuguesa dos Consultores em Propriedade Intelectual (ACPI); 

b) Representante da Associação Portuguesa dos Mandatários Europeus de Patentes (AMEP); 

c) Representante da Associação Internacional para a Proteção da Propriedade Intelectual (AIPPI); 

d) Representante da Associação Portuguesa de Direito Intelectual (APDI); 

e) Representante da Câmara de Comércio Internacional (CCI); 

f) Representante da Ordem dos Advogados (OA); 

g) Representante da Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução (OSAE); 

h) Representante da COTEC Portugal - Associação Empresarial para a Inovação; 

i) Representante da CIP - Confederação Empresarial de Portugal; 

j) Representante da União de Marcas; 

k) Representante da Centromarca - Associação Portuguesa de Produtos de Marca; 

l) Representante da APOGEN - Associação Portuguesa de Medicamentos Genéricos e Biossimilares; 

m) Representante da Apifarma - Associação Portuguesa da Indústria Farmacêutica; 

n) Representante da Autoridade Tributária e Aduaneira (AT); 

o) Representante da Autoridade de Segurança Alimentar e Económica (ASAE); 

p) Presidente do Instituto Nacional da Propriedade Industrial, I. P. (INPI); 

q) Dr.ª Maria de Fátima Reis Silva, adjunta do Gabinete da Senhora Ministra da Justiça; 

r) Dr.ª Margarida Sofia de Sousa Guerreiro de Almeida Matias, técnica especialista do meu Gabinete. 

5 - Compete a cada uma das entidades referidas nas alíneas a) a o) do número anterior indicar o seu representante devendo 

tal indicação ser comunicada ao meu Gabinete no prazo de 3 dias. 

6 - A coordenação do grupo de trabalho é efetuada pela Presidente do Instituto Nacional de Propriedade Industrial, 

coadjuvada pela Dr.ª Maria de Fátima Reis Silva e pela Dr.ª Margarida Sofia de Sousa Guerreiro de Almeida Matias. 

7 - A Presidente do INPI poderá assessorar-se de dirigentes do INPI. 

8 - Sempre que tal seja necessário, nomeadamente em função da natureza das matérias a discutir, o grupo de trabalho 

deverá incluir nas suas reuniões representantes do Conselho Superior da Magistratura, do Conselho Superior dos Tribunais 

Administrativos e Fiscais e da Procuradoria-Geral da República. 
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9 - Face à natureza das questões a discutir podem ainda os coordenadores do grupo de trabalho, sempre que necessário, 

solicitar a colaboração, a título gratuito, de quaisquer organismos públicos, de instituições, associações, e personalidades de 

reconhecido mérito, cujo contributo seja considerado de relevância para a discussão do novo projeto do CPI. 

10 - As reuniões do grupo de trabalho ocorrerão com a frequência, duração e metodologia definida pelos coordenadores. 

11 - Os membros dos grupos de trabalho não auferem remuneração. 

12 - O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua publicação. 

10 de novembro de 2017. - A Secretária de Estado da Justiça, Anabela Damásio Caetano Pedroso. 

## Propriedade Industrial 00368 # Processo legislativo # Instituições # Representantes 

## 2017-11-10 

COOPERAÇÃO ECONÓMICA | Portugal / Tunísia 

Acordo assinado em Tunes, em 23 de março de 2010  

(1) Aviso n.º 127/2017, de 22 de novembro / Negócios Estrangeiros. - Entrada em vigor do Acordo de Cooperação 

Económica entre a República Portuguesa e a República da Tunísia. Diário da República. - Série I - n.º 225 (22-11-2017), p. 

6122. ELI: http://data.dre.pt/eli/av/127/2017/11/22/p/dre/pt/html 

PDF: https://dre.pt/application/conteudo/114236880 

Por ordem superior se torna público que, em 22 de junho de 2011 e em 15 de novembro de 2016, foram recebidas notas, 

respetivamente pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros da República Portuguesa e pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros da 

República Tunisina, em que se comunica terem sido cumpridos os respetivos requisitos do direito interno de entrada em vigor do 

Acordo de Cooperação Económica entre a República Portuguesa e a República da Tunísia, assinado em Tunes, a 23 de março de 

2010. O referido Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 4/2016, de 10 de novembro, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 

216, de 10 de novembro de 2016. 

Em termos do seu artigo 10.º, o Acordo entrou em vigor em 15 de novembro de 2016. 

Direção-Geral de Política Externa, 14 de novembro de 2017. - A Subdiretora-Geral, Maria Virgínia Mendes da Silva Pina. 

## Direito Internacional 00368 # Comércio # Energia # indústria # Monitorização de mercados 

## 2010-03-23 / 2017-11-15 

 (2) Decreto n.º 4/2016, de 10 de novembro / Negócios Estrangeiros. - Aprova o Acordo de Cooperação Económica entre a 

República Portuguesa e a República da Tunísia, assinado em Tunes, em 23 de março de 2010. Diário da República. - Série I - 

n.º 216 (10-11-2016), p. 4010 - 4016. ELI: http://data.dre.pt/eli/dec/4/2016/11/10/p/dre/pt/html 

PDF: https://dre.pt/application/conteudo/75708273 

A República Portuguesa e a República da Tunísia assinaram um Acordo de Cooperação Económica em Tunes, em 23 de março de 2010. 

O Acordo visa desenvolver as relações económicas com a Tunísia, tendo como objetivo a intensificação e diversificação das relações 

económicas bilaterais, baseadas na igualdade de direitos e benefícios mútuos. 

Com a aprovação e consequente entrada em vigor do referido Acordo são revogados o Acordo Comercial entre o Governo da República 

Tunisina e o Governo da República Portuguesa, assinado em Tunes, em 9 de novembro de 1974, aprovado pelo Decreto n.º 59/75, de 15 de 

fevereiro, bem como o Acordo Quadro de Cooperação entre o Governo da República Portuguesa e o Governo da República Tunisina, 

assinado em Tunes, em 14 de dezembro de 1988, aprovado pelo Decreto n.º 3/90, de 16 de janeiro. 

Este Acordo estabelece o enquadramento para a cooperação no domínio económico. Ao abrigo do n.º 3 do artigo 3.º do Acordo, são 

identificadas no seu anexo as ações a desenvolver no âmbito dos domínios prioritários da cooperação, designadamente, nas áreas da 

energia, da indústria, do comércio e da monitorização de mercados. 

Assim: 

http://data.dre.pt/eli/av/127/2017/11/22/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/conteudo/114236880
http://data.dre.pt/eli/dec/4/2016/11/10/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/conteudo/75708273
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Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo aprova o Acordo de Cooperação Económica entre a República 

Portuguesa e a República da Tunísia, assinado em Tunes, em 23 de março de 2010, cujo texto, nas versões autenticadas nas línguas 

portuguesa, árabe e francesa, se publica em anexo. 

ACORDO DE COOPERAÇÃO ECONÓMICA ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DA TUNÍSIA 

Artigo 1.º 

Objecto do Acordo 

O presente Acordo tem por objecto o reforço da cooperação entre as Partes e favorecimento de um quadro propício à 

promoção de uma parceria institucional, técnica e empresarial entre a República Portuguesa e a República da Tunísia, no 

domínio económico. 

Artigo 2.º 

Formas de cooperação 

1 - As Partes comprometem-se a desenvolver as relações de cooperação bilateral com vista a estabelecer um quadro 

alargado de intercâmbio, que permita favorecer a valorização e a troca de experiências adquiridas no sector económico. 

2 - Este Acordo constituirá um quadro de referência para as relações económicas, públicas e privadas, entre as Partes. 

Artigo 3.º 

Domínios de cooperação 

1 - As Partes comprometem-se a empreender as seguintes acções, segundo condições a definir de comum acordo: 

a) Troca de informações; 

b) Assistência técnica; 

c) Apoio a acções empresariais; 

d) Promoção de acções conjuntas em mercados terceiros. 

2 - As Partes acordam em desenvolver a cooperação em domínios prioritários, a definir de comum acordo, nomeadamente: 

a) Indústria; 

b) Comércio; 

c) Artesanato; 

d) Monitorização dos mercados e dos circuitos de distribuição; 

e) Energia; 

f) Recursos minerais; 

g) PMEs e inovação; 

h) Investimento; 

i) Qualidade. 

3 - As acções de cooperação relativas aos domínios prioritários supramencionados constam do anexo, que é parte integrante 

do presente Acordo, sem prejuízo da identificação de outras acções de interesse comum. 

Artigo 10.º 

Entrada em vigor 

1 - O presente Acordo entrará em vigor trinta dias após a recepção da última notificação, por escrito e por via diplomática, do 

cumprimento de todas as formalidades internas das Partes, exigidas para o efeito. 

2 - Aquando da sua entrada em vigor, o presente Acordo revoga e substitui o Acordo Comercial entre o Governo da República 

Tunisina e o Governo da República Portuguesa, assinado em Tunes, a 9 de Novembro de 1974, e o Acordo Quadro de 

Cooperação entre o Governo da República Portuguesa e o Governo da República Tunisina, assinado em Tunes, a 14 de 

Dezembro de 1988. 

Feito em Tunes, a 23 de Março de 2010, em dois exemplares originais, nas línguas portuguesa, árabe e francesa, fazendo os 

três textos igualmente fé, em caso de divergência de interpretação, prevalecerá a versão em língua francesa. 

ANEXO AO ACORDO DE COOPERAÇÃO ECONÓMICA ENTRE A REPÚBLICA PORTUGUESA E A REPÚBLICA DA TUNÍSIA 



Gazeta n.º 225 (22-11-2017)  

 

5 
 

COMUNIDADE DOS PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA (CPLP): concessão de visto para Estudantes  

Brasil / Moçambique / São Tomé e Príncipe 

Acordo sobre a Concessão de Visto, assinado em Lisboa, em 2 de novembro de 2007 

(1) Aviso n.º 128/2017, de 22 de novembro / Negócios Estrangeiros. - Torna público que a República de Moçambique, a 

República Federativa do Brasil e a República Democrática de São Tomé e Príncipe depositaram os seus instrumentos de 

ratificação relativos ao Acordo sobre a Concessão de Visto para Estudantes Nacionais dos Estados Membros da CPLP, 

assinado em Lisboa, em 2 de novembro de 2007. Diário da República. - Série I - n.º 225 (22-11-2017), p. 6122. 

ELI: http://data.dre.pt/eli/av/128/2017/11/22/p/dre/pt/html 

PDF: https://dre.pt/application/conteudo/114236881 

Por ordem superior se torna público que a República de Moçambique, a República Federativa do Brasil e a República 

Democrática de São Tomé e Príncipe depositaram, respetivamente, em 18 de abril de 2016, em 28 de abril de 2017 e em 4 de 

agosto de 2017, junto do Secretariado Executivo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, os seus instrumentos de 

ratificação relativos ao Acordo sobre a Concessão de Visto para Estudantes Nacionais dos Estados Membros da CPLP, 

assinado em Lisboa, em 2 de novembro de 2007. 

O referido Acordo foi aprovado pelo Decreto n.º 10/2014, publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 59, de 25 de março 

de 2014. 

Nos termos do seu artigo 8.º, o presente Acordo entrou em vigor na República de Moçambique no dia 1 de maio de 2016, na 

República Federativa do Brasil no dia 1 de maio de 2017 e na República Democrática de São Tomé e Príncipe no dia 1 de 

setembro de 2017. O Acordo está igualmente em vigor na República Portuguesa, na República Democrática de Timor-Leste e 

na República de Cabo Verde. 

Direção-Geral de Política Externa, 15 de novembro de 2017. - O Subdiretor-Geral, João Pedro Antunes. 

## Ensino 00368 # Direitos dos estrangeiros # Fronteiras  

## 2007-11-02   

(2) Decreto n.º 10/2014, de 25 de março / Ministério dos Negócios Estrangeiros. - Aprova o Acordo sobre a Concessão de 

Visto para Estudantes Nacionais dos Estados-Membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, 

em 2 de novembro de 2007. Diário da República. - Série I - n.º 59 (25-03-2014), p. 2167 - 2168. 

ELI: http://data.dre.pt/eli/dec/10/2014/03/25/p/dre/pt/html 

PDF: https://dre.pt/application/conteudo/572128 

Um dos principais objetivos da constituição da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP) é o reforço dos laços entre os povos de 

Língua Portuguesa e, nesse sentido, a promoção de medidas que facilitem a cidadania e a circulação de pessoas no espaço da referida 

Comunidade. 

Considerando que (i) os estudantes constituem um segmento importante da CPLP, merecedor de enquadramento jurídico próprio, e que a 

interação e mobilidade estudantil contribuem de forma relevante para a integração dos povos e para o dinamismo e consolidação da CPLP e 

que (ii) existe um interesse comum em adotar regulamentação específica no âmbito da circulação de pessoas no espaço da CPLP, quer 

quanto aos cidadãos que assumem a condição de estudante, quer quanto aos requisitos para a atribuição de tal condição, a República de 

Angola, a República Federativa do Brasil, a República de Cabo Verde, a República da Guiné-Bissau, a República de Moçambique, a República 

Portuguesa, a República Democrática de São Tomé e Príncipe e a República Democrática de Timor-Leste assinaram, em Lisboa, em 2 de 

novembro de 2007, na qualidade de Estados-Membros da CPLP, o Acordo sobre a Concessão de Visto para Estudantes Nacionais dos 

Estados-Membros da CPLP. 

Ao nível nacional, a regulamentação específica consagrada pelo presente Acordo encontra cabimento nos artigos 5.º e 62.º da Lei n.º 

23/2007, de 4 de julho, alterada pela Lei n.º 29/2012, de 9 de agosto, que aprova o regime jurídico de entrada, permanência, saída e 

afastamento de estrangeiros do território nacional. 

Assim: 

Nos termos da alínea c) do n.º 1 do artigo 197.º da Constituição, o Governo aprova o Acordo sobre a Concessão de Visto para Estudantes 

Nacionais dos Estados-Membros da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa, assinado em Lisboa, em 2 de novembro de 2007, cujo 

texto, na versão autenticada em língua portuguesa, se publica em anexo. 

http://data.dre.pt/eli/av/128/2017/11/22/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/conteudo/114236881
http://data.dre.pt/eli/dec/10/2014/03/25/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/conteudo/572128
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Acordo sobre Concessão de Visto para Estudantes Nacionais dos Estados Membros da CPLP 

A República de Angola, a República Federativa do Brasil, a República de Cabo Verde, a República da Guiné-Bissau, a República de 

Moçambique, a República Portuguesa, a República Democrática de São Tomé e Príncipe, a República Democrática de Timor-Leste, na 

qualidade de Estados membros da Comunidade dos Países da Língua Portuguesa, 

Considerando que um dos principais objectivos da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa - CPLP - é o reforço dos laços entre os povos 

de língua portuguesa, e nesse sentido a promoção de medidas que facilitem a Cidadania e Circulação de pessoas no espaço da CPLP; 

Considerando que os estudantes constituem um segmento importante da Comunidade, merecedor de enquadramento jurídico próprio, e 

que a mobilidade estudantil contribui para a integração dos povos e para o dinamismo e consolidação da Comunidade; 

Reconhecendo a necessidade de regulamentação específica, no âmbito da circulação, quer para aqueles cidadãos que assumem a condição 

de estudante, quer quanto aos requisitos para a atribuição de tal condição; 

Considerando, ainda, o disposto em Resoluções adoptadas em matéria de Cidadania e Circulação pelo Conselho de Ministros da CPLP, desde 

a III Conferência de Chefes de Estado e de Governo, realizada em Maputo em 2000; 

A República de Angola, a República Federativa do Brasil, a República de Cabo Verde, a República da Guiné-Bissau, a República de 

Moçambique, a República Portuguesa, a República Democrática de São Tomé e Príncipe e a República Democrática de Timor-Leste, adiante 

designadas como «Partes», acordam no seguinte: 

Artigo 1º 

(Objecto) 

As Partes decidem adoptar normas comuns para a concessão de Visto para estudantes nacionais dos Estados-Membros da 

CPLP. 

Artigo 2.º 

(Definições) 

1. Para efeitos do presente Acordo, consideram-se: 

a) Estudantes, os cidadãos de um Estado-Membro, aceites ou inscritos em curso académico ou técnico-profissional, com um mínimo de 

duração de 3 (três) meses, leccionado em estabelecimento de ensino reconhecido, situado noutro Estado-Membro. 

b) Estabelecimento de ensino reconhecido, o estabelecimento de ensino público ou privado, reconhecido pelas normas internas de cada 

Estado-Membro. 

2. As autoridades dos Estados-Membros manterão, nos seus sítios electrónicos, lista actualizada dos estabelecimentos de 

ensino por eles reconhecidos ou informarão os serviços competentes da lista actualizada dos estabelecimentos de ensino 

atrás referidos. 

Artigo 3.º 

(Prazos) 

1. O pedido de Visto deve ser apresentado no prazo de 30 (trinta) dias após aceitação da candidatura a estabelecimento de 

ensino reconhecido, definido na alínea b) do Artigo 2º. 

2. A decisão sobre o pedido de Visto deve ser tomada no mais curto espaço de tempo possível, que não poderá ultrapassar 

os 30 (trinta) dias. 

3. O Visto para estudo terá a duração mínima de 4 (quatro) meses e máxima de 1 (um) ano. 

4. A continuação dos estudos permite que o pedido de a renovação da autorização de estada seja apresentado 30 (trinta) 

dias antes de expirar o prazo de validade da autorização original, devendo para esse efeito o estudante fazer prova de 

frequência e de inscrição para o período lectivo seguinte num dos estabelecimentos de ensino reconhecidos. 

Artigo 4.º 

(Documentos exigíveis) 

1. Para concessão de Visto para estudante da CPLP, os serviços responsáveis de cada Estado-Membro exigirão apenas os 

documentos indicados na seguinte lista: 
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a) Documento de viagem com validade superior a 6 (seis) meses à data da solicitação do respectivo visto e nunca inferior ao período de 

estada previsto; 

b) Duas fotografias iguais e actuais, tipo passe (3x4 cm) a cores; 

c) Documento comprovativo da aceitação da candidatura ou da inscrição em estabelecimento de ensino reconhecido; 

d) Prova de meios de subsistência; 

e) Certificados médicos conforme as exigências do Estado de destino; 

f) Certidão de registo criminal ou equivalente, quando exigido pelo Estado de destino; 

g) Seguro médico de saúde ou comprovativo de que o estudante se encontra abrangido por outro sistema que lhe garante o acesso a 

cuidados de saúde no Estado de destino, quando exigido por este. 

2. Tratando-se de pedido de visto respeitante a menor ou incapaz, sujeito ao exercício de poder paternal ou de tutela, deve 

ser apresentada a respectiva autorização. 

Artigo 5.º 

(Suspensão) 

1. Cada Estado membro reserva-se o direito de suspender temporariamente a aplicação do presente Acordo, por motivos de 

ordem interna, de segurança nacional, de saúde pública ou de obrigações internacionais, dando de imediato conhecimento, 

por via diplomática, aos demais Estados membros e ao Secretariado Executivo da CPLP. 

2. A suspensão referida no número anterior produz efeitos a partir da data de recepção da notificação. 

3. A suspensão não prejudicará a continuação e a conclusão dos estudos dos estudantes já contemplados com visto 

concedidos ao abrigo do presente Acordo. 

Artigo 6.º 

(Denúncia) 

1. Qualquer Estado membro poderá denunciar o presente Acordo, mediante notificação ao Secretariado Executivo da CPLP 

que, por sua vez, a comunicará, de imediato, aos demais Estados membros. 

2. A denúncia produzirá efeito 60 (sessenta) dias após a data da recepção da notificação pelo Secretariado Executivo da CPLP. 

Artigo 7.º 

(Interpretação autêntica) 

1. As dúvidas resultantes da interpretação ou aplicação deste Acordo serão resolvidas por consenso entre os Estados 

membros. 

2. Os Estados membros permutarão informações e sugestões relativas às medidas apropriadas à boa execução deste Acordo. 

Artigo 8.º 

(Entrada em vigor) 

1. O presente Acordo entrará em vigor no primeiro dia do mês seguinte à data em que três Estados-Membros tenham 

depositado, na Sede da CPLP, junto ao Secretariado Executivo, os respectivos instrumentos de ratificação ou documentos 

equivalentes que os vinculem ao Acordo. 

2. Para cada um dos Estados-Membros que vier a depositar posteriormente, na Sede da CPLP, junto ao Secretariado 

Executivo, o respectivo instrumento de ratificação ou documento equivalente que o vincule ao Acordo, o mesmo entrará em 

vigor no primeiro dia do mês seguinte à data da entrega do aludido instrumento. 

Feito e assinado em Lisboa, a 2 de Novembro de 2007. 
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FUNDAÇÃO PARA A CIÊNCIA E A TECNOLOGIA, I. P. (FCT, I. P.): Regulamento do Emprego Científico  

Contratação de doutorados em qualquer área científica 

Empresas 

Instituições do ensino superior 

Laboratórios  

Sistema científico e tecnológico nacional (STCN)  

Unidades de I&D 

Regulamento n.º 607-A/2017 (Série II), de 15 de novembro / Ciência, Tecnologia e Ensino Superior. Fundação para a Ciência 

e a Tecnologia, I. P. - Regulamento do Emprego Científico que vem estabelecer as condições de acesso e as regras do apoio à 

contratação de doutorados com vista à sua inserção no sistema científico e tecnológico nacional. Diário da República. - Série 

II-C - N.º 225 – 1.º Suplemento (22-11-2017), p. 26450-(2) a 26450-(7). https://dre.pt/application/conteudo/114236468 

O presente regulamento é feito ao abrigo conjugado das seguintes disposições: alíneas a), c) e e), todas do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei 

n.º 55/2013, de 17 de abril, que aprovou a lei orgânica da Fundação para a Ciência e a Tecnologia I. P., da alínea h) do artigo 21.º e da alínea 

b) do n.º 2 do artigo 41.º, ambas da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, republicada pelo Decreto-Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, e alterada 

pelo Decreto-Lei n.º 123/2012, de 20 de junho. 

REGULAMENTO DO EMPREGO CIENTÍFICO (REC) 

Artigo 1.º 

Lei habilitante 

O presente regulamento é elaborado ao abrigo do disposto das alíneas a), c), e e) do n.º 2 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 

55/2013, de 17 de abril, que aprovou a lei orgânica da Fundação para a Ciência e a Tecnologia I. P., e da alínea h) do artigo 

21.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de janeiro, republicada pelo Decreto-Lei n.º 5/2012, de 17 de janeiro, e alterada pelo Decreto-

Lei n.º 123/2012, de 20 de junho. 

Artigo 2.º 

Âmbito e objeto 

1 - O presente regulamento tem por objeto estabelecer as condições de acesso e as regras do apoio à contratação de 

doutorados com vista à sua inserção no sistema científico e tecnológico nacional (STCN). 

2 - O presente regulamento aplica-se a todo o território nacional. 

3 - A contratação de doutorados é financiada por fundos nacionais através da FCT, I. P. e, quando elegível, cofinanciada por 

verbas de outras fontes. 

4 - Podem ser definidas no aviso para apresentação de candidaturas outras condições técnicas e ou restrições às regras 

descritas neste regulamento. 

Artigo 3.º 

Objetivos 

O apoio à contratação de doutorados tem como objetivos: 

a) Apoiar, aprofundar e especializar o exercício de atividades de investigação científica, desenvolvimento tecnológico e de gestão e 

comunicação em C&T, desenvolvidas por doutorados; 

b) Estimular o emprego científico, em termos da contratação de investigadores doutorados para o exercício de atividades de investigação e 

desenvolvimento, no âmbito de contextos institucionais distintos que caracterizam o sistema científico e tecnológico nacional; 

c) Reforçar o emprego científico em Portugal, incluindo aquele orientado para a inovação, de modo a contribuir para o aumento da 

competitividade do tecido produtivo e social. 

https://dre.pt/application/conteudo/114236468
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Artigo 4.º 

Destinatários dos apoios 

1 - São destinatários dos apoios: 

Apoio Individual: Doutorados, em qualquer área científica, que pretendam desenvolver atividade de investigação científica, 

desenvolvimento tecnológico ou de gestão e comunicação em C&T em Portugal integrados em unidades de I&D financiadas pela FCT, I. P.; 

Apoio Institucional: 

i) Entidades não empresariais do sistema de I&I, designadamente instituições do ensino superior, seus institutos e unidades de I&D, 

Laboratórios do Estado ou internacionais com sede em Portugal e instituições privadas sem fins lucrativos que tenham como objeto principal 

atividades de I&D, incluindo laboratórios associados e laboratórios colaborativos. 

ii) Empresas cuja atividade haja sido reconhecida como de interesse científico ou tecnológico ou às quais tenha sido atribuído o título de 

Laboratório colaborativo. 

2 - No caso de unidades de I&D sem personalidade jurídica, os contratos-programa ou outros instrumentos similares que 

sejam celebrados são outorgados pela instituição dotada de personalidade jurídica em que as mesmas se integrem e pelo 

responsável máximo da unidade de I&D. 

Artigo 30.º 

Revogação 

1 - Nos termos do artigo 146.º do Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro é revogado o Regulamento n.º 179/2014, de 2 de 

maio, com a entrada em vigor do presente regulamento. 

2 - A revogação é feita sem prejuízo da transitória manutenção daquele regime, aplicável aos contratos vigentes à data de 

entrada em vigor do presente regulamento. 

Artigo 31.º 

Dúvidas e omissões 

Os casos omissos, os casos excecionais, as lacunas e as dúvidas de interpretação decorrentes da aplicação do presente 

regulamento que não possam ser resolvidas pelo recurso aos critérios legais de interpretação e de integração, são resolvidos 

mediante deliberação do Conselho diretivo. 

Artigo 32.º 

Entrada em vigor 

O presente regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação no Diário da República. 

15 de novembro de 2017. - O Presidente do Conselho Diretivo da FCT, I. P., Paulo Manuel Cadete Ferrão. 

## Investigação científica 367 # Desenvolvimento tecnológico # Empresas # Ensino Superior # Financiamento público # Profissionais 

## 2013-04-17 / 2017-11-15 
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PESCA NAS ÁGUAS INTERIORES 

Devolução à água dos exemplares dessas espécies 

Dimensões de captura 

Espécies aquícolas consideradas de relevante importância 

Espécies suscetíveis de serem autorizadas para a realização de largadas 

Períodos de pesca 

Recursos Aquícolas  

(1) Portaria n.º 360/2017, de 22 de novembro / Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural. - Ao abrigo do disposto no 

artigo 4.º, no n.º 1 do artigo 6.º, no n.º 1 do artigo 7.º, no n.º 1 do artigo 8.º, no n.º 3 do artigo 28.º e no n.º 3 do artigo 58.º 

do Decreto-Lei n.º 112/2017, de 6 de setembro, estabelece as condições de exercício da pesca nas águas interiores, definindo 

as espécies cuja pesca lúdica, desportiva e profissional é permitida, quais as espécies que são de devolução obrigatória e 

devolução proibida, quais os períodos de pesca autorizados para cada espécie e respetivas dimensões de captura, quais as 

espécies suscetíveis de serem autorizadas na realização de largadas e bem assim as espécies aquícolas consideradas de 

relevante importância. Diário da República. - Série I - N.º 225 (22-11-2017), p. 6122 – 6127. 

ELI: http://data.dre.pt/eli/port/360/2017/11/22/p/dre/pt/html 

PDF: https://dre.pt/application/conteudo/114236882 

O Decreto-Lei n.º 112/2017, de 6 de setembro, que estabelece o regime jurídico do ordenamento e da gestão sustentável dos recursos 

aquícolas das águas interiores e procede à regulamentação das atividades da pesca e da aquicultura nessas águas, determina que sejam 

definidos em portaria as espécies objeto de pesca lúdica, desportiva e profissional, os condicionamentos relativos à devolução à água dos 

exemplares dessas espécies, os respetivos períodos de pesca e dimensões de captura, as espécies suscetíveis de serem autorizadas para a 

realização de largadas, bem como as espécies aquícolas consideradas de relevante importância. 

Artigo 1.º 

Objeto 

A presente portaria estabelece as condições de exercício da pesca nas águas interiores, definindo as espécies cuja pesca 

lúdica, desportiva e profissional é permitida, quais as espécies que são de devolução obrigatória e devolução proibida, quais 

os períodos de pesca autorizados para cada espécie e respetivas dimensões de captura, quais as espécies suscetíveis de 

serem autorizadas na realização de largadas e bem assim as espécies aquícolas consideradas de relevante importância. 

Artigo 2.º 

Definições 

Para efeitos da presente portaria, entende-se por: 

a) «Massas de água lóticas», os rios e ribeiras que correm livremente, assim como aqueles troços de rios ou ribeiras que se encontrem 

represados por infraestruturas hidráulicas com uma altura igual ou inferior a 2 m; 

b) «Massas de água lênticas», as albufeiras, charcas e as massas de água represadas por infraestruturas hidráulicas com uma altura superior 

a 2 m; 

c) «Espécies diádromas», as que efetuam, durante o seu ciclo biológico, migrações entre dois meios de salinidades diferentes. 

Artigo 3.º 

Espécies autorizadas na pesca lúdica e na pesca desportiva 

1 - Só é permitida a pesca lúdica e a pesca desportiva das espécies constantes do anexo i à presente portaria e da qual faz 

parte integrante. 

2 - As espécies marinhas capturadas acidentalmente nas águas livres podem ser retidas, desde que a legislação aplicável às 

águas confinantes sob jurisdição marítima o permita. 

http://data.dre.pt/eli/port/360/2017/11/22/p/dre/pt/html
https://dre.pt/application/conteudo/114236882
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Artigo 4.º 

Devolução à água 

1 - É obrigatória a imediata devolução à água dos exemplares das espécies de devolução obrigatória (DO) constantes do 

anexo i, exceto durante a realização de provas de pesca desportiva, em que a devolução à água pode ocorrer no final da 

prova. 

2 - Os exemplares de espécies aquícolas de devolução obrigatória devem ser restituídos à água em boas condições de 

sobrevivência. 

3 - É obrigatória a retenção dos exemplares de espécies aquícolas de devolução proibida (DP) constantes do anexo i, os quais 

não podem ser mantidos ou transportados vivos. 

Artigo 5.º 

Espécies autorizadas na pesca profissional 

1 - Só é permitida a pesca profissional das espécies constantes do anexo ii à presente portaria e da qual faz parte integrante. 

2 - Nas zonas de pesca profissional confinantes com águas submetidas à jurisdição marítima pode ainda ser autorizada a 

pesca profissional de espécies marinhas ou diádromas, de acordo com o estabelecido no respetivo plano de gestão e 

exploração. 

3 - As espécies marinhas capturadas acidentalmente nas águas livres podem ser retidas, desde que a legislação aplicável às 

águas confinantes sob jurisdição marítima o permita. 

Artigo 6.º 

Espécies que podem ser objeto de largadas 

1 - As largadas piscícolas apenas podem ser autorizadas com truta-de-rio e com truta-arco-íris. 

2 - No caso da truta-arco-íris, além do cumprimento do estipulado no artigo 28.º do Decreto-Lei n.º 112/2017, de 6 de 

setembro, a autorização encontra-se ainda restrita às massas de água lênticas com menor aptidão para a truta-de-rio, em 

que a truta-arco-íris já tenha sido introduzida e que, na componente eco hidráulica, apresentem reduzida probabilidade de 

saída dos espécimes para os cursos de água afluentes ou a jusante da massa de água. 

Artigo 7.º 

Espécies aquícolas de relevante importância profissional 

A enguia é considerada espécie de relevante importância profissional. 

Artigo 8.º 

Captura, detenção e transporte de espécies aquícolas para fins didáticos, técnicos ou científicos 

Para fins didáticos, técnicos ou científicos, pode ser autorizada a captura, detenção e transporte de quaisquer espécies 

aquícolas constantes dos anexos i e ii à presente portaria, assim como de quaisquer outras espécies da fauna aquícola 

presentes nas águas interiores. 

Artigo 9.º 

Períodos de pesca lúdica e desportiva 

1 - A pesca lúdica e a pesca desportiva das espécies constantes do anexo i só são permitidas nos períodos a seguir indicados: 

a) Achigã (Micropterus salmoides) - de 1 de janeiro a 15 de março e de 15 de maio a 31 de dezembro nas massas de água lênticas, e de 1 de 

janeiro a 31 de dezembro nas massas de água lóticas; 

b) Barbos (Luciobarbus spp.), bogas (Pseudochondrostoma spp.), bordalo (Squalius alburnoides), escalo-do-Norte (Squalius carolitertii), 

escalo-do-Sul (Squalius pyrenaicus) e ruivaco (Achondrostoma oligolepis) - de 1 de janeiro a 15 de março e de 15 de junho a 31 de dezembro; 

c) Truta-de-rio (Salmo trutta) - de 1 de março a 31 de julho; 

d) Restantes espécies - de 1 de janeiro a 31 de dezembro. 



Gazeta n.º 225 (22-11-2017)  

 

12 
 

2 - Nas massas de água constantes do anexo iii à presente portaria e da qual faz parte integrante, aplicam-se os períodos de 

pesca aí indicados. 

3 - Nas zonas de pesca lúdica os períodos de pesca são os que constam dos respetivos planos de gestão e exploração. 

Artigo 10.º 

Períodos de pesca profissional 

1 - A pesca profissional das espécies constantes do anexo ii só é permitida nos períodos a seguir indicados: 

a) Achigã (Micropterus salmoides), barbo-comum (Luciobarbus bocagei), barbo-de-cabeça-pequena (Luciobarbus microcephalus), barbo de 

Steindachner (Luciobarbus steindachneri), boga-comum (Pseudochondrostoma polylepis) e boga do Norte (Pseudochondrostoma duriense) - 

de 1 de janeiro a 15 de março e de 1 de julho a 31 de dezembro; 

b) Enguia (Anguilla anguilla) - o constante do plano de gestão e exploração da respetiva zona de pesca profissional; 

c) Lampreia-marinha (Petromyzon marinus) - de 1 de janeiro a 30 de abril; 

d) Sável (Alosa alosa): 

i) Populações anádromas - o constante do plano de gestão e exploração da respetiva zona de pesca profissional; 

ii) Populações holobióticas das albufeiras da Aguieira, de Castelo de Bode e do Alqueva - de 1 de fevereiro a 30 de abril. 

e) Savelha (Alosa fallax) - o constante do plano de gestão e exploração da respetiva zona de pesca profissional; 

f) Restantes espécies - de 1 de janeiro a 31 de dezembro. 

2 - Nas zonas de pesca profissional os períodos de pesca são os que constam dos respetivos planos de gestão e exploração. 

Artigo 11.º 

Dimensões de captura das espécies aquícolas 

1 - As dimensões mínimas de captura das espécies aquícolas são as seguintes: 

a) Achigã (Micropterus salmoides) nas massas de água lênticas, barbo-comum (Luciobarbus bocagei), barbo-de-cabeça-pequena 

(Luciobarbus microcephalus), barbo de Steindachner (Luciobarbus steindachneri) e truta-de-rio (Salmo truta) - 20 cm; 

b) Boga-comum (Pseudochondrostoma polylepis) e boga do Norte (Pseudochondrostoma duriense) - 15 cm; 

c) Escalo do Norte (Squalius carolitertii) - 12 cm; 

d) Sável (Alosa alosa), populações holobióticas das albufeiras da Aguieira, de Castelo de Bode e do Alqueva - 35 cm; 

e) Restantes espécies cuja pesca é permitida - sem dimensão mínima de captura, sem prejuízo das espécies a que se refere o n.º 3 do artigo 

7.º do Decreto-Lei n.º 112/2017, de 6 de setembro. 

2 - Nas zonas de pesca lúdica e nas zonas de pesca profissional as dimensões de captura das espécies aquícolas são as 

definidas nos respetivos planos de gestão e exploração. 

3 - Em todas as massas de água da sub-bacia da ribeira do Vascão é permitida a pesca de achigã (Micropterus salmoides) com 

quaisquer dimensões. 

Artigo 12.º 

Situações excecionais 

Excecionalmente, e devidamente fundamentada, o conselho diretivo do ICNF, I. P., pode, mediante deliberação a publicar no 

seu sítio da Internet, estabelecer a nível nacional, regional, por bacia hidrográfica ou por massa de água, e por tempo 

determinado, a obrigatoriedade de devolução ou de não devolução à água de determinadas espécies ou de exemplares com 

determinadas dimensões, tendo em consideração questões relacionadas com a estrutura e funcionamento dos ecossistemas 

aquáticos, com a gestão, proteção e conservação das populações piscícolas e com o estado das massas de água. 
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Artigo 13.º 

Registo 

1 - Para efeitos de interoperabilidade de sistemas e simplificação de procedimentos associados à emissão de licenças de 

pesca em águas interiores, a partir de 1 de janeiro de 2019 todos os pescadores que pretendam obter as respetivas licenças 

têm de proceder previamente ao seu registo como pescador de águas interiores. 

2 - O registo a que se refere o número anterior é efetuado junto do ICNF, I. P. ou através de plataforma a disponibilizar no 

seu sítio na internet, durante o ano de 2018. 

3 - Após o registo, o respetivo pescador é responsável por assegurar que os dados associados a esse registo se encontram 

atualizados, procedendo às necessárias alterações através da plataforma ou junto do ICNF, I. P. 

4 - Os praticantes de pesca lúdica, desportiva e profissional, participam na gestão da pesca e dos recursos aquícolas, 

respondendo aos questionários destinados à monitorização da atividade, promovidos pelo ICNF, I. P. 

5 - O preenchimento e submissão dos questionários são efetuados preferencialmente por via eletrónica, através de 

formulários disponibilizados pelo ICNF, I. P., no seu sítio da Internet. 

Artigo 14.º 

Norma transitória 

1 - Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 80.º do Decreto-Lei n.º 112/2017, de 6 de setembro, as entidades gestoras de 

concessões de pesca têm um ano a partir da data de entrada em vigor da presente portaria para proceder à adaptação do 

regulamento da concessão de pesca em conformidade com a mesma. 

2 - Sem prejuízo do disposto no n.º 1 do artigo 79.º e no artigo 81.º do Decreto-Lei n.º 112/2017, de 6 de setembro, os editais 

das zonas de pesca reservada e das zonas de pesca profissional, aprovados antes da entrada em vigor da presente portaria, 

mantêm-se em vigor até ao final da sua validade. 

Artigo 15.º 

Entrada em vigor 

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação. 

ANEXO I 

(a que se referem o n.º 1 do artigo 3.º, n.ºs 1 e 3 do artigo 4.º, artigo 8.º, n.º 1 do artigo 9.º) 

Espécies objeto de pesca lúdica e desportiva 

DP - Devolução proibida. 

DO - Devolução obrigatória. 

ANEXO II 

(a que se referem o n.º 1 do artigo 5.º, artigo 8.º, n.º 1 do artigo 10.º) 

Espécies objeto de pesca profissional 

DP - Devolução proibida. 

ANEXO III 

(a que se refere o n.º 2 do artigo 9.º) 

Massas de água onde se aplicam períodos de pesca diferentes dos estabelecidos no n.º 1 do artigo 9.º 

## Aquicultura 00370 # Pesca desportiva 

## 2017-09-06 / 2017-11-22 

(2) Decreto-Lei n.º 112/2017, de 6 de setembro / Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural. - No desenvolvimento do 

regime jurídico estabelecido pela Lei n.º 7/2008, de 15 de fevereiro, alterada pelo Decreto-Lei n.º 221/2015, de 8 de outubro, 

estabelece o regime jurídico do ordenamento e da gestão sustentável dos recursos aquícolas das águas interiores. Diário da 

República. - Série I - N.º 172 (06-09-2017), p. 5276 - 5296.  

Legislação Consolidada - ELI: http://data.dre.pt/eli/dec-lei/112/2017/p/cons/20171102/pt/html 

http://data.dre.pt/eli/dec-lei/112/2017/p/cons/20171102/pt/html
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Artigo 1.º 

Objeto 

1 - O presente decreto-lei estabelece o regime jurídico do ordenamento e da gestão sustentável dos recursos aquícolas das 

águas interiores, e regulamenta a pesca nessas águas e a aquicultura praticada nos postos aquícolas do Estado ou em 

unidades de aquicultura ou de detenção de espécies aquícolas em cativeiro com fins não comerciais, designadamente 

ornamentais, didáticos, técnicos ou científicos e para autoconsumo. 

2 - O regime previsto no presente decreto-lei não prejudica a aplicabilidade dos regimes específicos constantes dos 

regulamentos de pesca em troços de rios internacionais. 

Artigo 2.º 

Âmbito territorial 

O presente decreto-lei aplica-se a todas as águas interiores superficiais, públicas ou particulares do território continental, tal 

como definidas na Lei n.º 7/2008, de 15 de fevereiro, alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 221/2015, de 8 de outubro. 

Artigo 88.º 

Entrada em vigor 

O presente decreto-lei entra em vigor no dia seguinte após a sua publicação. 

ANEXO I 

(a que se refere o n.º 2 do artigo 7.º) 

ANEXO II 

(a que se referem o n.º 4 do artigo 18.º, o n.º 1 do artigo 33.º, o n.º 7 do artigo 34.º, o n.º 6 do artigo 45.º, o n.º 8 do artigo 57.º, o artigo 77.º 

e o n.º 1 do artigo 78.º) 
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